EMENDA Nº  31   , AO  Projeto de lei Complementar 26, DE 2005

( SL Nº 525, de2005 )

Dê-se nova redação ao inciso I do artigo 12 do PLC em comento:

“II- para o desempenho de atividades correspondentes às de cargos públicos, em importância igual à retribuição inicial destes, acrescida das vantagens pecuniárias inerentes à função, ao horário e ao local de exercício e dos adicionais por tempo de serviço, para aqueles que a estas vantagens façam jus;”

JUSTIFICATIVA

Esta é mais uma emenda que visa aperfeiçoar o projeto de lei ora em estudo, não tendo qualquer intenção de se modificar seu ideário.


Ocorre que a única forma constitucional de se fixar vencimentos ou pagamento de servidores públicos é através de lei.


Desta forma, não seria constitucional a lei que decorre do presente projeto se a alteração sugerida não for acolhida, porque do modo como o projeto foi redigido o salário ou remuneração não está definido. Como se daria essa definição na hipótese de haver contratação? Através de Decreto, através da regra editalícia? Ora, qualquer hipótese se revelaria inconstitucional, salvo se, para cada necessidade de contratação nova lei fosse editada.


Para se evitar esse vício, portanto, é que se sugere esta emenda.


Além disso, é determinação constitucional que o tempo de serviço prestado ao mesmo ente da federação seja computado para todos os fins previstos no ordenamento jurídico e, nos termos do artigo 129 da Constituição do Estado de São Paulo há dois adicionais devidos por tempo de serviço, que são a sexta-parte, devida aos servidores que completaram 20 anos de serviço público e os adicionais qüinqüenais, devidos a cada cinco anos de serviço.

Sala das Sessões, em 30/9/2005

a)  Roberto Felício 
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